
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 658.496 - RS (2015/0029796-8)

  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : VERA REGINA CORTOPASSI PEDROSO 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS 
  ANNA BEATRIZ PARLATO DE LIMA 
  PABLO DRESCHER DE CASTRO 
  RAQUEL PAESE 
AGRAVADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGRA 
TÉCNICA DE CONHECIMENTO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
ADMITIDO. SÚMULA 315/STJ.
1. Nos termos da Súmula 315/STJ, são descabidos os embargos de 
divergência quando o agravo previsto no art. 544 do CPC mantém a 
inadmissibilidade do recurso especial em virtude de óbices processuais.
2. No caso, o agravo interposto contra a decisão que denegou a subida do 
recurso especial não foi provido, tendo em vista os impeditivos constantes 
das Súmulas 284/STF e 7/STJ, o que inviabiliza os embargos de 
divergência. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília, 27 de abril de 2016(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : VERA REGINA CORTOPASSI PEDROSO 
ADVOGADO : RAQUEL PAESE 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS 
   PABLO DRESCHER DE CASTRO 
   ANNA BEATRIZ PARLATO DE LIMA 
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PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Cuida-se de agravo regimental interposto por Vera 

Regina Cortopassi Pedroso contra decisão que indeferiu liminarmente os embargos de 

divergência.

A agravante alega que não pretende rediscutir regra técnica de 

conhecimento do recurso especial, "mas sim a apreciação dessa Eg. Seção da 

necessidade de que se atente à real discussão empreendida nos autos: a valoração 

jurídica dos fatos" (e-STJ, fl. 619).

Sustenta que o debate trazido no apelo especial toma por base premissa 

fática incontroversa, isto é, a existência de coisa julgada nos autos da Apelação Cível n. 

2004.04.01.016068-6/RS, para que se dê regular processamento à execução.

É o relatório.
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Depreende-se das razões recursais que a 

agravante pretende rediscutir a aplicação da Súmula 7/STJ, um dos argumentos 

constantes no acórdão recorrido para obstar a análise do mérito do apelo especial.

Nesse contexto, é inevitável aplicar-se o enunciado da Súmula 315/STJ, 

que explicita o descabimento dos embargos de divergência quando o agravo previsto 

no art. 544 do CPC mantém a inadmissibilidade do recurso especial em virtude de 

óbices processuais. A propósito: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do 

agravo de instrumento que não admite recurso especial".

Destaque-se que, no caso, além da Súmula 7/STJ, foi invocado como 

fundamento para não se conhecer do recurso especial o entendimento contido na 

Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Logo, como não houve juízo de mérito sobre a temática trazida no recurso 

especial, os embargos de divergência são inadmissíveis.

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO LIMINAR. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Não cabem embargos de divergência quando o recurso especial tem 
seu seguimento negado em face da aplicação de regra técnica de 
conhecimento, como ocorre no caso em tela, em que o acórdão 
impugnado invocou a aplicação da Súmula 7/STJ em relação à análise da 
revogação do pedido de assistência judiciária gratuita na origem.
2. "Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de 
instrumento que não admite recurso especial" (Súmula 315/STJ).
3. Agravo interno desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EAREsp 353.115/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 1º/7/2015, DJe 4/8/2015).

PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 
DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA RELATIVA 
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AO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 315/STJ. APLICABILIDADE.
1. A Corte Especial deste STJ firmou compreensão segundo a qual não 
cabem embargos de divergência com a finalidade de discutir eventual 
equívoco quanto ao exame dos requisitos de admissibilidade de recurso 
especial, tais como aqueles referentes à deficiência de fundamentação, 
ausência de prequestionamento, ao reexame de provas, à necessidade 
de interpretação de cláusulas contratuais (AgRg nos EREsp 
1.191.545/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
13.9.2012).
2. Incidente a Súmula n. 315 do STJ, "não cabem embargos de 
divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 
especial".
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDv nos EAREsp 632.233/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 9/9/2015, DJe 
16/9/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2015/0029796-8 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 658.496 / 
RS

Números Origem:  50598668520134047100  RS-50418282520134047100  RS-50598668520134047100  
RS-9800040706  TRF4-50685206120134047100

PAUTA: 27/04/2016 JULGADO: 27/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : VERA REGINA CORTOPASSI PEDROSO
ADVOGADO : RAQUEL PAESE
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS

PABLO DRESCHER DE CASTRO
ANNA BEATRIZ PARLATO DE LIMA

EMBARGADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VERA REGINA CORTOPASSI PEDROSO
ADVOGADOS : RAQUEL PAESE

ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS
PABLO DRESCHER DE CASTRO
ANNA BEATRIZ PARLATO DE LIMA

AGRAVADO : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
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da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 

Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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